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o Código Civil brasileiro, ap 
2003, fruto de demorado processo legis 
um marco no sistema jurídico brasileir 
mas sem atenção devida por parte do le 
vindos com a intemet. Não obstante o 
não, o Parlamento brasileiro soube cal 
Código Civil, como lei geral, com coml 
mitir a função criadora do intérprete, at 
fator de engessamento do Direito. 

Aos fins da presente obra, ao 
que levar em consideração o Código b 
CDC, materializado pela Lei 8.078, 
regula as relações de consumo em nos 
da época de sua concepção, não cuido 
bre os fatos jurígenos advindos do Cor 
tados por provedores de internet aos se 

A questão é se o desenvol, 
com o atual Código Civil, sem norma 
rências do mundo digital, notadamer 
impostos aos prestadores de serviços 
flexíveis e de caráter principiológico, . 
co de relevância, retirar o gesso ime 
ordem jurídica, buscando no próprio : 
mente um apego exagerado ao formal 
o levará a cometer equívocos prejudi 
meio de comunicação considerado re\ 

Na mesma linha do expost< 
responsabilidade civil objetiva atribl 
defeitos relativos à prestação dos ser 
ficientes ou inadequadas sobre sua f 
do Direito um esforço adicional de c 

intemet. 
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